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 Excepção feita ao texto de apresentação — o qual constitui, em 
simultâneo, um desafio de polémica e formalização teórica pouco habitual 
entre nós —, a presente obra de Fernando Rosas resulta do concentrar, num 
mesmo objecto editorial, de versões revistas e ampliadas de estudos já 
divulgados em iniciativas académicas, colóquios e conferências, através de 
publicações periódicas ou de obras colectivas especializadas. Tratar-se-ia, 
assim, aparentemente, de uma redundância ou, na melhor das hipóteses, de 
uma actualização de leituras antes apresentadas. 
 Considera-se, no entanto, em sentido inverso, que a existência de um 
livro torna esses mesmos discursos historiográficos (de caracterização e 
interpretação) acessíveis a um público mais amplo e generalista; que permite 
uma visão globalizante (qualitativamente diferente) do universo temático 
comum a todos eles: as correntes de pensamento, os interesses e os 
objectivos, os protagonistas, os conflitos e as convergências, as políticas 
económico-sociais e os resultados efectivos da actuação da Ditadura Militar e 
do Estado Novo, sobretudo entre a nomeação de António de Oliveira Salazar 
para o cargo de Ministro das Finanças (1928) e o Primeiro Plano de Fomento 
(1953)1. 
 De forma coerente e estruturada, o autor propõe uma determinada visão 
da ditadura salazarista enquanto contra-realidade social-global, 
perspectivando dialecticamente (de modo totalizante) as vertentes político-    
-institucional, socioeconómica e ideológico-cultural. Mais do que outros 
tipos de regimes, o fascismo português — os fascismos em geral ? — teria 
subordinado as necessidades e potencialidades de natureza económica à 
salvaguarda de equilíbrios sociais considerados indispensáveis, ao 
concretizar da matriz ideológica originária, à sua própria reprodução 
enquanto instrumento de "regeneração nacional" e alternativa única, tanto ao 
caos demoliberal e anti-clerical/laicista, como ao apocalipse comunista e 
ateu2. 
 Na "Introdução", Fernando Rosas explicita as principais linhas 
orientadoras da leitura por si (e por outros) aventada desde o final da década 
de 1980. Critica, ainda, a natureza unilateral e redutora dos discursos que 
encaram o Estado Novo apenas como reflexo inevitável do atraso do país e 
de um conservadorismo hegemónico, como solução repressiva adoptada 
pelos grupos sociais dirigentes de um capitalismo semi-periférico ou como 
ponto de equilíbrio entre uma inultrapassável tendência modernizadora 
(industrialista) e o suprimir da confrontação sociopolítica. 
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 Demarca-se, finalmente, das pretensões de "verdadeira e exclusiva 
cientificidade", de "absoluta objectividade" (resultantes da utilização de 
sofisticadas técnicas quantitativas), afirmadas por alguns investigadores 
integrantes da corrente habitualmente designada por New Economic History. 
Fá-lo lembrando a impossibilidade epistemológica desses mesmos desígnios 
— ciência e ideologia são inseparáveis por definição, objectivação não é 
sinónimo de objectividade; demonstrando as limitações decorrentes da 
aplicação ao estudo de sociedades humanas infinitamente complexas, 
evoluindo em espaços, tempos e de acordo lógicas diferentes, das mesmas 
grelhas hipotético-dedutivas lineares. 
 Estruturada a partir do pensamento económico neoclássico, fazendo parte 
da triunfante visão neo-liberal do capitalismo e promovendo a sua 
legitimação, a econometria retrospectiva pressupõe a existência de um 
"padrão natural", de uma "racionalidade intrínseca" ao "comportamento 
económico". À revelia de quaisquer outros factores (ideológico-culturais, 
socioprofissionais, político-  -institucionais), o homo oeconomicus buscaria a 
satisfação das suas necessidades individuais, participando, assim, na 
formação de um mercado de concorrência tendencialmente perfeita, ou seja, 
da modalidade universal e intemporal de produzir, valorar e distribuir bens 
ou serviços, de acumulação e aplicação de riqueza3. 
 Em "Estado Novo e modernização económica" (Parte I), analisam-se as 
divergências e os pontos de contacto, as propostas e as iniciativas concretas 
daqueles que, no interior da base social e política de apoio à ditadura, 
defenderam (industrialistas e "neofisiocratas"), se abstiveram (grande parte 
da burguesia comercial e financeira, pelo menos até 1945) ou se opuseram 
(ruralistas conservadores ou tradicionalistas) a estratégias de modernização 
económica — mais ou menos intensivas e autoritárias, proteccionistas e 
colonialistas, baseadas no intervencionismo estatal e corporativista. 
 Para além das "grandes individualidades" — Oliveira Salazar como 
"Chefe" do regime e líder dos sectores conservadores, Ezequiel de Campos e 
Rafael Duque, Albano de Sousa, Araújo Correia, Ferreira Dias Júnior e 
Daniel Barbosa, etc. —, é, também, focado o desempenho de grupos 
socioprofissionais (empresários, engenheiros, elites regionais e locais do 
mundo rural) e de instituições — Governo e Assembleia Nacional/Câmara 
Corporativa, administração pública central e governos civis/câmaras 
municipais, organização corporativa e universidades, associações industriais 
e associações comerciais de Lisboa e Porto, Associação dos Engenheiros 
Civis Portugueses e Ordem dos Engenheiros. 
 Estabelecem-se, igualmente, comparações (identificando continuidades e 
roturas) entre correntes de pensamento e debates, conflitos e convergências, 
impasses e iniciativas políticas específicas do salazarismo e outras, coevas da 
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fase final da Monarquia Constitucional — com destaque para o 
regeneracionismo martiniano —, da Primeira República e da Ditadura 
Militar. Salienta-se, ainda, a função (em simultâneo obstaculizante e 
potenciadora) desempenhada pelas conjunturas de crise económica 
internacional (1890/1891, década de 1920, primeira metade dos anos trinta) e 
de conflito militar generalizado (Primeira Grande Guerra e Segunda Guerra 
Mundial). 
 A Parte II ("Salazarismo, industrialismo e industrialização") integra três 
capítulos acerca dos insucessos e das realizações da corrente industrialista no 
Portugal do segundo quartel do nosso século. Quanto ao texto intitulado 
"Estado Novo e desenvolvimento económico (anos 30 e 40): uma 
industrialização sem reforma agrária", realce para a proposta de superação da 
já clássica dicotomia entre "dependência externa" e "limitada integração na 
economia-mundo capitalista" como principais vectores explicativos do 
"atraso económico português". 
 Conjuntamente com esses e diversos outros factores — escassez de 
recursos naturais, insuficientes investimentos tanto na exploração dos 
territórios coloniais como nos sistemas de transportes e de 
produção/distribuição de energia, investigação (científica e tecnológica) e 
ensino/formação profissional, saúde e protecção social, etc. —, o elemento 
nuclear do conjunto de condicionalismos explicativos da peculiaridade da 
evolução económica nacional estaria, assim, na ausência de vontade política 
e de empenhamento social na concretização atempada de uma reforma 
agrária. Tratar-se-ia, por diversas vias, quer de assegurar uma participação 
não apenas reactiva (muitas vezes, mesmo, bloqueadora) do mundo rural no 
processo de modernização, quer de atenuar as profundas assimetrias 
regionais e os crónicos fluxos emigratórios. 
Nos artigos "A ofensiva industrialista de Ferreira Dias e a resistência da 
"grei agrária" (1941-1945)" e "Daniel Barbosa e a política de estabilização 
económica e social do pós-guerra (1947-1948)", considera-se a actuação de 
José Nascimento Ferreira Dias Júnior enquanto Subsecretário de Estado do 
Comércio e Indústria e de Daniel Maria Vieira Barbosa na qualidade de 
Ministro da Economia. Observam-se as características específicas dos anos 
de 1939 a 1945 e 1947/1948: dificuldades e fragilidades agravadas pela 
economia de guerra, possibilidades resultantes do estatuto de neutralidade e 
da guerra económica travada pelos Aliados e pelo Eixo; urgência em 
"normalizar" a actividade económica e em anular os focos de conflitualidade 
sócio-política, empenhamento em intensificar o ritmo de industrialização 
versus a recusa em aprofundar o relacionamento bilateral com os EUA e a 
ajuda decorrente do Plano Marshall. Constata-se a influência e relativa 
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eficácia do "imobilismo" ruralista e corporativista, bem como as opções 
conservadoras de Oliveira Salazar e a natureza indiscutida da sua liderança4. 
A Parte III ("O reformismo agrário ou a batalha perdida dos 
"neofisiocratas"") é dedicada ao estudo da função desempenhada pelo mundo 
rural português, ao longo da primeira metade do século XX, quanto ao 
processo de modernização económica e em termos de consolidação dos 
vários regimes políticos. Em "O pensamento reformista agrário no século XX 
em Portugal: elementos para o seu estudo", "Ezequiel de Campos e a solução 
neofisiocrática da "crise portuguesa"" e "Rafael Duque e a política agrária do 
Estado Novo (1934-1944)", abordam-se as diversas gerações de "reformistas 
agrários"; o modo como os seus protagonistas encaravam a possibilidade de 
compatibilização entre os projectos de reforma agrária, a construção de uma 
estabilidade dinâmica no mundo rural e modalidades de "industrialização 
moderada" — tanto quanto possível sem aumento da taxa de urbanização; o 
respectivo insucesso global, pelo menos até ao início da década de 1960, 
frente à resistência dos interesses conservadores ou, mesmo, tradicionalistas 
e ao imobilismo camponês. 
O capítulo designado "As lutas sociais nos campos durante a II Guerra 
Mundial", complementado pelos anexos "Greves dos assalariados rurais em 
1944 e 1945" e "Motins camponeses (1941-1945)", constitui, antes de mais, 
uma proposta de reconstituição das condições de vida e trabalho, das relações 
sociais e mundividências, das formas de organização e representação 
existentes, durante os anos trinta e quarenta, nos diversos espaços do mundo 
rural português. Mesmo tendo, apenas, em conta Portugal Continental, 
salientam-se, por um lado, a diversidade das estruturas sociais globais 
detectadas, por outro, a universalidade da pobreza e dos baixos níveis de 
escolaridade. 
Possibilita, ainda, um conhecimento empírico e um esboço de 
interpretação acerca da forma como a Segunda Guerra Mundial afectou esses 
diferentes universos camponeses; sobre o modo como as classes populares, 
as elites locais e o Governo, o aparelho de Estado e a organização 
corporativa reagiram ao acentuar das dificuldades, à emergência de novas 
possibilidades e ao avolumar das tensões, ao quebrar da "estabilidade 
financeiro-económica", da "ordem político-administrativa" e da "paz social" 
imposta pela ditadura através de um misto de vanguardismo regeneracionista 
e conservadorismo, de repressão e enquadramento. 
No interior centro e norte ocorreram motins expontâneos e de natureza 
"comunitária", escassamente relacionados com as oposições ao regime. 
Protestava-se contra o tabelamento e a requisição dos produtos agrícolas, a 
escassez e o aumento dos preços de bens de primeira necessidade, as 
limitações impostas à "exploração paralela" e às actividades ilegais em torno 
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dos minérios de volfrâmio. A sul exigiam-se melhores salários, emprego 
regular, acesso aos bens essenciais a preços controlados. Eram frequentes as 
ligações entre as greves de operários agrícolas e estruturas clandestinas ou 
grupos informais oposicionistas. 
Termina-se a presente recensão crítica apontando duas eventuais 
insuficiências. Atrever-me-ia, em primeiro lugar, a discordar da apreciação 
feita (p. 11) a textos de A.F.K. Organski sobre as correlações entre 
modernização económica e regimes políticos durante a Época 
Contemporânea. Seria, ainda, relevante conhecer melhor a posição de 
Fernando Rosas, tanto acerca dessa mesma temática, como sobre o debate 
que envolve os conceitos de autoritarismo, fascismo e totalitarismo. 
No plano das possíveis questões complementares, a desenvolver 
posteriormente, citam-se: a atitude da Igreja /Acção Católica Portuguesa, das 
oposições ao Estado Novo perante o desafio do desenvolvimento; a 
relevância atribuída, a nível central e periférico, à manutenção ou ao 
agravamento do fosso entre regiões com maior ou menor ritmo de 
crescimento; os vectores de enquadramento, em todo este conjunto de 
factores, quer de personalidades como Marcelo Caetano, Armindo Monteiro, 
Pedro Teotónio Pereira, João Pinto da Costa Leite e Artur Águedo de 
Oliveira, quer das instituições formadoras e empregadoras de juristas, 
engenheiros, economistas e oficiais das Forças Armadas. 
 




1 "Finalmente, uma derradeira explicitação para a organização e publicação do 
presente volume. Questão de transparência deontológica. Se se quiser, é a minha forma de 
sistematizar o que eu venho pensando, há vários anos, sobre estes problemas. Numa 
comunidade científica que, por demasiado familiar, tende para alguma complacência face 
à contrafacção intelectual, é bom clarificar-me, periodicamente, a geografia e a pertença 
das opiniões. Para que conste." (p. 16). 
2 "É precisamente com base neste consenso em torno da "ordem" (e das políticas 
indispensáveis à sua manutenção), subscrito pelos diversos sectores da oligarquia com 
distintas estratégias de defesa dos respectivos interesses e pelas classes intermédias 
ameaçadas pela crise económica, que o salazarismo vai gerir a economia do país: fazendo 
o consenso durar, adaptando-o às diversas circunstâncias, arbitrando compensatoriamente 
dissídios, tudo subordinando à prioridade absoluta da durabilidade do regime. Não se trata 
de fazer durar qualquer regime a qualquer preço. Tratava-se de assegurar aquele regime 
nacionalista, corporativo e autoritário, a modalidade portuguesa do fascismo, ao preço de 




da sua estabilidade e segurança. Para Salazar, na economia, e talvez sobretudo na 
economia, a política nunca deixaria de estar no comando." (p. 14) 
3 "O que significa que os negócios, os empresários e as relações que entre eles e o 
Estado se estabeleciam eram regidos por outros critérios, por outras lógicas de 
rentabilidade, de acumulação, de sobrevivência, de estabilidade que é preciso detectar 
pela investigação para se entender a história económica do período. Procurar fazê-lo 
através dos quadros teórico-ideológicos e dos instrumentos criados para medir ou guiar a 
vida económica do presente só pode conduzir ao anacronismo ou à manipulação 
retroactiva da realidade. Tudo isto para dizer que não me parece possível fazer a história 
económica do Estado Novo, seja mais ou menos moldada pelas técnicas econométricas, 
sem entender que ela é indissociável do projecto político do regime, da prioridade 
decisiva da durabilidade e da estabilidade como princípio orientador da política 
económica salazarista. Sem se ter em linha de conta que esta era uma economia regida por 
um determinado regime político, o Estado Novo, que longa e decisivamente a moldou sob 
o império das suas necessidades de duração, qualquer semelhança entre as locubrações 
econométricas e o mundo real é pura coincidência ou meramente acidental." (p. 16) 
4 "Desde o cesarismo martiniano ao Estado Novo salazarista, passando pela efémera 
experiência sidonista da "Repúbliva Nova" ou pelo "desarranjo brusco e virtuoso" 
preconizado por certos seareiros, ou seja, desde finais do século XIX até, pelo menos, ao 
segundo pós-guerra, as ideias e os homens do fomento económico (neofisiocratas e 
industrialistas) surgirão quase sempre ligados, com maior ou menor compromisso 
ideológico, à teorização e experiências autoritárias de superação do liberalismo político e 
económico. 
Pode dizer-se que a agonia do Estado liberal transformou os discursos 
desenvolvimentistas em bandeiras preferenciais do regeneracionismo autoritário, ainda 
que de um autoritarismo modernizante e distinto do conservadorismo ultramontano e 
ruralista. Casar e compor essas "duas direitas", esses dois autoritarismos, designadamente 
no tocante às respectivas estratégias sociais e económicas, seria a complexa tarefa 
histórica do Estado Novo." (p. 166) 
